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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. ASSISTÊNCIA PRÉ-
ESCOLAR.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. OS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA CORTE A QUO SÃO 
IRRETOCÁVEIS. A PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA RESOLUÇÃO 
CARECE DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato o 
Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e o Estado de Santa 
Catarina objetivando a declaração de ilegalidade e revogação da Resolução 
n. 36/2015-GP. No Tribunal a quo, foi julgado extinto o mandado de 
segurança.

II - Os fundamentos adotados pela Corte a quo são irretocáveis, 
na medida que a pretensão de revogação da resolução em tela carece de 
interesse processual, uma vez que os efeitos do dispositivo questionado 
cessaram-se após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias nele previsto, 
não mais existindo objeto a ser revogado.

III - Nesse contexto, considerando que a norma a que se 
pretendia revogar não mais existia no mundo jurídico, o único pedido 
remanescente na inicial do mandado de segurança consistiu na declaração 
de ilegalidade da norma, o que, consoante jurisprudência desta Corte, não se 
admite na via mandamental. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 67.134/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe 24/3/2022.
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IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. ASSISTÊNCIA PRÉ-
ESCOLAR.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. OS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA CORTE A QUO SÃO 
IRRETOCÁVEIS. A PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA RESOLUÇÃO 
CARECE DE INTERESSE PROCESSUAL. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato o 
Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e o Estado de Santa 
Catarina objetivando a declaração de ilegalidade e revogação da Resolução 
n. 36/2015-GP. No Tribunal a quo, foi julgado extinto o mandado de 
segurança.
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interesse processual, uma vez que os efeitos do dispositivo questionado 
cessaram-se após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias nele previsto, 
não mais existindo objeto a ser revogado.

III - Nesse contexto, considerando que a norma a que se 
pretendia revogar não mais existia no mundo jurídico, o único pedido 
remanescente na inicial do mandado de segurança consistiu na declaração 
de ilegalidade da norma, o que, consoante jurisprudência desta Corte, não se 
admite na via mandamental. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 67.134/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe 24/3/2022.
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IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança fundado no art. 105, II, b, da Constituição 

Federal, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, IMPETRADO PELO SINDICATO 
DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
(SINJUSC) CONTRA ATO PRESIDENTE DESTA CORTE. PRETENSÃO DE VER 
DECLARADA A ILEGALIDADE, COM A CONSEQUENTE REVOGAÇÃO DA 
RESOLUÇÃO 36/2015-GP, QUE SUSPENDEU, POR 60 (SESSENTA) DIAS, ‘NOVAS 
CONCESSÕES DE AUXÍLIO-CRECHE E AUXÍLIO-SAÚDE’ (ART. 1°, IV). MEDIDA 
TEMPORÁRIA, QUE NÃO FOI PRORROGADA E PERDUROU ATÉ DEZEMBRO DE 
2015. SUPERVENIENTE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFORMAR A PRESENTE AÇÃO MANDAMENTAL 
EM DECLARATÓRIA OU DE COBRANÇA, PRETENSÕES QUE DEVEM 
EVENTUALMENTE SER POSTULADAS NA VIA ADEQUADA. PERDA DO OBJETO. 
DENEGAÇÃO ORDEM QUE SE IMPÕE.

A revogação do ato administrativo que dera causa à suposta alegação de 
constrangimento ilegal trouxe como consequência a superveniente prejudicialidade do 
mandado de segurança, por perda do seu objeto. [...] Impossibilidade de se ter o 
prosseguimento da ação mandamental em face da ausência de pressuposto de 
desenvolvimento válido e regular do processo. Precedente.’ (RE 598609, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Julg 13/05/2014, DJe-094, Divulgado 16/05/2014, Public19/05/2014)

Como toda ação, o mandado de segurança exige interesse - no sentido processual do 
termo. Ademais, cumpre projetar-se até o encerramento do processo. Caso contrário, a 
jurisdição resta afetada' (STJ, REsp n. 35.247, Min. Vicente Cemicchiaro).

A superveniência de fato modificativo do pedido do impetrante, que resulta na perda 
do objeto do mandado de segurança, deve ser considerada, de ofício, pelo órgão julgador 
(CPC, art. 462) (MS n. 2001.001853, Des. Newton Trisotto)

(Mandado de Segurança n. 2013.030556-0, da Capital,  relator Des. Luiz Cézar 
Medeiros, j. 11-09-2013.)

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Logo, ainda que tenha sido breve o período de suspensão do pagamento de vantagens 
e direitos dos servidores do Poder Judiciário de Santa Catarina, o fato é que lhes interessa 
que haja, pelo menos, retroação dos efeitos patrimoniais aqui debatidos à data da impetração 
do writ.

Isso porque há vantagens, como, por exemplo, o auxílio-creche e o auxílio-saúde, que 
deixaram de ser concedidas nas datas próprias, sendo que a concessão das vantagens, 
mesmo com apenas 60 (sessenta) dias de atraso, importa em prejuízo aos servidores e 
demonstra o interesse processual no julgamento do mérito da impetração, já que haveria 
“atrasados” (obviamente respeitando a data de impetração do mandamus).

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Os fundamentos adotados pela Corte a quo são irretocáveis, na medida que a 

pretensão de revogação da resolução em tela carece de interesse processual, uma vez que 

os efeitos do dispositivo questionado cessaram-se após o transcurso do prazo de 60  dias 

nele previsto, não mais existindo objeto a ser revogado.

Nesse contexto, considerando que a norma a que se pretendia revogar não 

mais existia no mundo jurídico, o único pedido remanescente na inicial do mandado de 

segurança consistiu na declaração de ilegalidade da norma, o que, consoante 

jurisprudência desta Corte, não se admite na via mandamental.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO, OBJETIVANDO SEJA DECLARADA A ILEGALIDADE, COM A 
CONSEQUENTE REVOGAÇÃO DA RESOLUÇÃO 36/2015-GP, QUE SUSPENDEU, 
POR 60 (SESSENTA) DIAS, "NOVAS CONCESSÕES DE ABONO DE 
PERMANÊNCIA" (ART. 1°, IX). MEDIDA TEMPORÁRIA, QUE NÃO FOI 
PRORROGADA E PERDUROU ATÉ DEZEMBRO DE 2015. SUPERVENIENTE 
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
TRANSFORMAR A PRESENTE AÇÃO MANDAMENTAL EM DECLARATÓRIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Caso em que o Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado de Santa 
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Catarina impetrou mandado de segurança coletivo contra ato do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santana Catarina, objetivando a "declaração de ilegalidade e 
consequente revogação" do contido no inciso IX do artigo 1º da Resolução n. 36/2015, onde 
se determinou a suspensão de novas concessão de abono de permanência pelo prazo de 60 
(sessenta) dias.

2. Esclarece-se que que o impetrante na inicial requereu a concessão da segurança 
para que a autoridade coatora "suspenda os efeito do contido no inciso IX, do artigo 1º, da 
Resolução n. 36/2015-GP".3. Nesse contexto, de fato, considerando que a norma que se 
pretendia revogar não mais existia no mundo jurídico, o único pedido remanescente na 
inicial do mandado de segurança consistiu na "declaração de ilegalidade" da norma, ou seja, 
de cunho exclusivamente declaratório, o que, consoante jurisprudência desta Corte, não se 
admite na via mandamental.

4. Nesse norte, já advertiu o Supremo Tribunal Federal no sentido de que: "[é] da 
essência estrutural e nuclear do writ que se obtenha de seu deferimento uma ordem, um 
enunciado mandamental, para que o ato impugnado se faça ou não se faça, não podendo por 
isso mesmo produzir efeito de conteúdo meramente declaratório, sobre se prevalece ou não 
determinada lei, sem que desse ato o estatal do Juiz não se retire um ordenamento." (MS 
22451, Relator Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 15/8/1997). No mesmo sentido: 
AgRg no MS 36.035, Relator Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe: 21/9/2021.

5. Assim, o acórdão recorrido não merece reparos, visto que "a ocorrência, no plano 
dos fatos, de eventos posteriores à impetração, prejudiciais ou inviabilizadores da concessão 
da ordem, nos termos em que requerida, acarreta a perda superveniente do objeto, impondo-
se, em consequência, a extinção do feito sem resolução do mérito" (AgInt no RMS 
45.017/MG, Rel. Ministro Sérgio kukina, Primeira Turma, DJe de 11/10/2019).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n.  67.134/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 21/3/2022, DJe 24/3/2022.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 67.133 / SC
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA

ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372
LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
FABRÍZIO COSTA RIZZON - RS047867
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES - SC007526

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA

ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372
LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
FABRÍZIO COSTA RIZZON - RS047867
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : EZEQUIEL PIRES - SC007526

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA34088118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 11:22:22
Código de Controle do Documento: 4e106a82-932d-4ff2-8584-96288478b61c



Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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